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aguardado Portal RTDBrasH. 
A reunião de 9 de outubro fez os 

últimos ajustes técnicos para o lança-
mento oficial do Portal RTD Brasil - 

seu cartório de Registro de Títulos e 
Documentos na web. 

Foram meses de trabalho árduo, 
mesmo! Busca de informações, de-
senvolvimento e adaptação do softwa-
re, contratação dos dispositivos de se-
gurança indispensáveis, aquisição de 
equipamentos de primeira geração e 
dos respectivos serviços. Tudo acom-
panhado, discutido e analisado minu-
ciosamente pelo grupo de tecnologia 
do IRTDPJBras1I, constituído pelos 
Colegas Marcelo Alvarenga e Paulo 
Rêgo, além, é claro, do Presidente 
José Maria e dos representantes da 
empresa conveniada, Naje Cavalcan-
te e Luís Galba. 

Centenas de testes foram feitos 
visando a melhor solução possível 
para a operacionalização do sistema. 
Inclua-se também o sem número de 
reuniôes que trataram de corrigir e  

aprimorar, pouco a pouco, cada deta-
lhe desse abrangente projeto que, cer-
tamente, vai mudar a vida dos TD&PJ 
e facilitar dramaticarnente a vida do 
usuário de nossos serviços. 

Os Colegas que acompanham nos-
sas atividades através deste Boletim 
ou do nosso Portal www.irtdpjbrasil. 
com.br , já tomaram conhecimento de 
alguns detalhes desse projeto que o 
IRTDPJBrasiI vem desenvolvendo 
em parceria com a Fábrica Doc. 

Para além disso, outros tiveram 
contato, ou até mesmo a visita pesso-
al da equipe técnica responsável pelo 
sistema, o que permitiu o mapeamen-
to dos problemas e suas soluções. 

Em 24 de agosto, fizemos uma sín-
tese de uma das reuniões havidas, no 
portal sob o título "Um projeto de fu-
turo imediato para TD&PJ toma corpo 
e dimensão nacional", que incluiu um 
vídeo dos trabalhos. Essa iniciativa do 
nosso Instituto despertou a curiosi-
dade de muitos Colegas pelo país, os  

quais se aperceberam da abrangência 
e magnitude do projeto. Até mesmo 
alguns Colegas reticentes (e sempre 
os há!) mudaram de opinião depois de 
conferirem as características dos ser-
viços que o Portal prestará em nível 
nacional, respeitando - como é lógico 
- o princípio da territorialidade. 

Assim, finalmente está marcado o 
lançamento oficial do Portal RTDBra-
si!: 12 de novembro de 2012, às 11 ho-
ras, na sede do IRTDPJBrasiI. Evento 
para o qual os Registradores de Títu-
los e Documentos e de Pessoas Ju-
rídicas estão previa mente convidados, 
sendo obrigatória a confirmação de 
presença. 

Assista aos videos disponíveis no 
portal com pronunciamentos feitos logo 
após a reunião em 9110 e, ao mesmo 
tempo, o convite do Presidente José 
Maria Siviero e de Paulo Rêgo, presi-
dente do SINTDPJ, para esse evento 
da maior importância para todos os Re-
gistradores de TD&PJ do país. 

Este grupo viabllizou o projeto do porta] 

JOSE MARIA SIVIERO 
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Jeazi Lopes de Oliveira 

i.INTRODUÇÃO 
l 	 Até recentemente os pro- 

- 

	 fissionais liberais não podiam 
constituir "firma" em razão da 

4 dificuldade em arrumar sócio(s), 
4.  fosse pela complicada situação 

de associar-se com alguém 
para empresariar, fosse pela 
necessidade desta(s) pessoa(s) ___________ ter(em) a mesma habilitação 

prflrI.F1ta\'â uma espécie de pessoa jurídica, de 
sócio único, como agora existe a partir da EIRELI. 

Havia a impossibilidade dos profissionais liberais cons-
tituírem uma "firma individual", possibilidade restrita ès ati-
vidades de mercancia, do comércio, pela figura do empre-
sério individual (Art. 966 do Código Civil), com registro no 
Registro do Comércio - Juntas Comerciais. Antes do novel 
Código (de 2002) eram tais comerciantes conhecidos como 
"firmas individuais", restritas aos comerciantes. 

"Não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ain-
da com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo 
se o exercício da profissão constituir elemento de empre-
sa. " Paragrafo único, Art. 966 do Código Civil. Isso impedia 
que o profissional liberal se organizasse em empresa, salvo 
quando o exercício de profissão constituísse elemento dela. 
Simplificando por meio de um exemplo, um hospital seria 
uma possibilidade. Os elementos da empresa, veremos no 
decorrer deste estudo. 

Entretanto, com a lei no. 12.441, de 11 de julho de 
2011, vigente 180 dias após a publicação, que se deu em 
12.07.2011, surgiu a nova espécie de pessoa jurídica, in-
cluindo-se no rol das empresas (embora não seja socieda-
de) a EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA-EIRELI. 

A EIRELI será empresária (EIRELI/Empresária), con-
forme sua atividade seja mercantil, industrial e de serviços 
e, simples (EIRELI/Simples) nos demais casos como a ati-
vidade organizada dos profissionais liberais. A confusão de 
"empresário", "empresa" "sociedade empresária" e "socie-
dade simples" é do próprio Código que não ousou definir o 
que seja empresa, ainda que tenha tentado, por inspiração 
do direito italiano, importar o conceito econômico de empre-
sa. Interessa-nos que a antiga "sociedade civil" é hoje a "so-
ciedade simples", com registro do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas (Cartório) e essa nova espécie, EIRELI pode ser 
"mercantil" ou "civil". É o bastante por hora, já que a confu-
são e as divergências doutrinárias são muitas. 

Neste artigo, examinaremos as vantagens econômica 
em decorrência da opção tributária, os aspectos do direito 
societário ou comercial, forma de constituição, contabilida-
de e direito tributário. 

Esperamos, ao final, ter dado nossa contribuição à dis-
cussão e ter levado ao vosso conhecimento essa nova es-
pécie e, aos que dela já tinham notícia, novos e importantes 
aspectos contábeis e tributários. 

Procuraremos nos utilizar de uma linguagem comum, 
fora do jargão jurídico, para facilitar a compreensão. 

NATUREZA JURÍDICA DA EIRELI 
A EIRELI/Simples é uma pessoa jurídica, na espécie, 

empresa individual, com personalidade (jurídica) distinta da 
do sócio (no caso, titular, pessoa física). 

Possui Cadastro Nacional De Pessoa Jurídica - CNPJ, 
e CCM (inscrição de contribuinte) junto à Prefeitura do local 
do estabelecimento. 

Pode abrir filial(ais) em qualquer Estado da Federação. 
Pode ser administrada por outra(s) pessoa(s) física(s) 

que não o titular (proprietário). O administrador "não-sócio" 
designado no contrato ou em ato separado tem as atribui-
ções delegadas e responde do mesmo modo que o diretor 
em uma sociedade empresária, como exemplo, o diretor na 
sociedade anônima, ou seja, não é o tradicional "adminis-
trador por procuração", cuja responsabilização pelos atos 
de má gestão torna-se difícil. 

FORMA DE CONSTITUIÇAO 
A constituição da EIRELI se dá por meio de instrumen-

to público ou particular, ou seja, se constitui por meio de 
contrato (instrumento) ainda que de um único sócio (titular). 
Parece confuso o contrato consigo mesmo, mas, é disso 
que se trata. 

Após o registro no Cartório, nasce a personalidade jurí-
dica e com ela inscreve-se nas Fazendas da União (RFB/ 
CNPJ) e do município (CCM), 

A lei exige um capital social mínimo de 100 salários 
mínimos, na atualidade representando a monta de R$ 
62.200,00. O capital social deverá ser integralizado total-
mente em dinheiro, bens ou direitos sob pena de desconsi-
deração da personalidade jurídica, principalmente para fins 
de proteção do patrimônio pessoal do titular e por razões tri-
butã rias, como veremos no decorrer deste estudo. O capital 
pode ser integralizado, por exemplo, com os bens da clínica 
daqueles já estabelecidos, bastando a avaliação, preferen-
cialmente a valores justos ou de mercado. Vale lembrar que 
se o bem passar para a pessoa jurídica por valor superior 
ao que está declarado em BENS E DIREITOS na Declara-
ção de Imposto de Renda da Pessoa Física, haverá ganho 
de capital tributado à alíquota de 15%. 

TRIBUTAÇÃO. 
Antecipamos que a opção pelo regime do SIMPLES de 

tributação é, em regra, vedada às atividades liberais, não 
se aplicando então a esta modalidade (EIRELI). Restam 
apenas três regimes que podem ser adotados, que são o 
lucro arbitrado, presumido ou real. 

LUCRO ARBITRADO: normalmente se dá quando da 
imprestabilidade da contabilidade da empresa, ou seja, 
quando a contabilidade tem tanto vício que não serve para 
fins tributáríos. Sempre imposta de ofício, passou há tem-
pos a ser mais uma opção do contribuinte. Não interessa-
-nos agora tecer maiores comentários porque a carga neste 

1466 	 RTD BRASIL - INFORMANDO DESDE 1988 



cro presumido e que somente escrituram 
Livro Caixa, a distribuição de lucros ao 
sócio ou titular limita-se ao próprio lucro 
presumido menos os impostos federais. 
Usando o mesmo exemplo até aqui, te-
ríamos: 

Lucro presumido 32.000,00 

Impostos federais 12.530,00 

Lucro a distribuir 19.470,00 

Imaginando que se tenha uma des-
pesa administrativa ou operacional da 
ordem de 40% do faturamento, havendo 
escrituração contábil, teríamos: 

regime é bem mais elevada que a opção pelo lucro presu-
mido. 

LUCRO PRESUMIDO: é opção exercida por micro ou 
pequenas empresas que não podem se enquadrar no SIM-
PLES. Dada a simplificação na apuração de impostos e 
redução de obrigações acessórias tributárias, esta moda-
lidade acaba sendo a opção na maior parte das vezes. A 
legislação tributária dispensa a escrituração contábil (ba-
lanço, diário e razão) exigindo somente a escrituração das 
operações de caixa (pagamento e recebimento) no Livro 
Caixa. 

No lucro presumido, como o nome indica, há uma pre-
sunção de lucro sobre o faturamento. Nas atividades de 
prestação de serviços, a presunção de lucro, é normalmen-
te de 32%. A aplicação desse perceritual sobre o fatura-
mento dá surgimento à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
cujas alíquotas são de 15% e 9%, respectivamente. 

LUCRO PRESUMIDO 

IRPJ CSLL 

Prestadoras de serviços relativos 
32% 32% ao exercicio de profissões 

legalmente regulamentada 

O lucro presumido impõe a tributação da PIS e COFINS 
pelo regime cumulativo, ou seja, aplica-se a alíquota de 
0,65% e 3%, respectivamente, sobre a receita bruta, não 
havendo crédito sobre operações anteriores dos produtos 
comprados ou serviços tomados. 

]: O ISS nas profissões regulamentadas é pago por 
taxas anuais vezes o n°. de profissionais, ou seja, não se 
aplica uma alíquota de 5% sobre o faturamento. 

O quadro de tributação, portanto, é: 
Demonstrar que a base de dados para IRPJ e CSLL é a 

mesma. No quadro dá a impressão de ser diferente. 

O Adicional do IRPJ incidirá sempre que o lucro presu-
mido for superior a R$ 20.000,00 no mês ou R$ 60.000,00 
no trimestre. Tanto para IRPJ quanto para CSLL a apuração 
é trimestral e o pagamento pode ser parcelado em até três 
vezes. No exemplo utilizado, o lucro presumido foi de R$ 
32.000,00, ultrapassando os R$ 20.000,00, portanto, sobre 
R$ 12.000,00 incidiu o adicional de 10% (1.200,00). 

Quanto ao IRPF, a alíquota de 27,5% incidirá sempre que 
a faixa líquida de renda (rendimento bruto - INSS - material 
escriturado em livro caixa) situar-se acima de R$ 3.911,63. 

LUCRO REAL (ou lucro fiscal): é o lucro obtido com 
base no resultado contábil ou resultado econômico. 

A opção pelo lucro real obriga a apuração da PIS e CO-
FINS pelo sistema não-cumulativo, o que eleva absurda-
mente as alíquotas de 0,65% para 1,65% da PIS e de 3% 
para 7,6% da COFINS. Claro que no regime não-cumulati-
vo há o direito ao crédito de serviços tidos como "insumos", 
entretanto, quase não há serviços classificáveis como 'in-
sumos", portanto, o fisco deu com uma mão e tirou com 
quatro. A soma destas duas aliquotas é de quase 10%! 

O que interessa efetivamente para o exercício de uma 
das opções (real ou presumido) é saber responder objetiva-
mente: Seu lucro econômico (receita - despesa) é maior 
que 32% aplicado sobre o faturamento? Se a resposta 
for SIM, o lucro presumido é a melhor opção por ter carga 
de IRPJ e CSLL menor. 

v. CONTABILIDADE 
A escrituração contábil é obrigatória pela legislação co-

mercial para qualquer pessoa jurídica (Art. 1.179 CC). 
Pelo fato da Receita Federal não exigir a escrituração 

contábil para optantes pelo lucro presumido, normalmente 
os contadores escrituram somente o Livro Caixa. Para esta 
finalidade, basta. 

Contudo, para as pessoas jurídicas tributadas pelo lu- 

______________ PJ  PF 

Faturamento AN 100.000,00 A/V 100.000,00 
Base IRPJ 32,00% 32.000,00  
Base CSLL 32,00% 32.000,00  
IRPJ:  

Normal 15,00% 4.800,00  26.807,22 
Adicional 10,00% 1.200,00  

CSLL 9,00% 2.880,00  
PIS 0,65% - 650,00  
COFINS 3,00% 3.000,00  
ISS 0,00% - 

Faturamento 100,00% 100.000000 100,00% 100.000,00 
Custo tributário 12,53% 12.530,00 26,81% 26.807,22 
Receita liquida 87,47% 87.470,00 	1 73,19% 73.192,78 

Faturamento 100.000,00 

Despesas operacionais 40.000,00 

Impostos federais 12.530,00 

Lucro a distribuir 47.470,00 

Os rendimentos distribuidos acima dos va-
lores lucro a distribuir" serão tributados pelo 
imposto de renda conforme a tabela progres-
siva, no caso, 27,5%. 

De outro, os elementos da empresa (es-
tabelecimento, direitos e obrigações, etc) e 
a escrituração contábil, servem para provar 

Lucro líquido Custo tributário 

26,81% 

90,00% 

85,00% 

80,00%  

75,00% 

	

I70,00% 

	
77 

	

65,00% 	 - 7 

Pi 	 PF PJ 	 PF 
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a atividade organizada em forma de empresa. A ausência 
destes elementos, destas características, pode caracterizar 
a distribuição de lucro como remuneração do trabalho (pró-
-labore) e, portanto, sujeita à incidência das contribuições 
previdenciárias à aliquota de 20% (sobre o valor distribuído) 
e ainda a incidência do IRRF à aliquota de 27,5% (também 
sobre o valor distribuído). Neste caso, melhor seria continu-
ar recebendo os rendimentos na pessoa física. 

Disso se conclui que a contabilidade é essencial para a 
desoneração tributària, além de servir, no caso de insuces-
so empresarial (falência), para afastar a responsabilidade 
do titular, ou seja, a proteção de seus bens pessoais. 

Não estamos afirmando que se aplique a essa espécie 
os benefícios da Lei de Falência (lei 11.101105,) ou que a 
responsabilidade é limitada ao patrimônio "social" da em-
presa. São temas ainda novos e complexos (se se aplica a 
lei de falência ou recuperação judicial à espécie e se a res-
ponsabilidade é limitada, não obstante a denominação des-
ta espécie). Quanto a limitação da responsabilidade, enten-
demos, neste momento, não haver a responsabilização dos 
bens pessoais se não houver abuso do direito, desvio de 
finalidade e fraude à lei. 

vi. CONSIDERAÇÕES GERAIS E FINAIS 
A EIRELI enquanto pessoa jurídica fica sujeita a uma 

série de obrigações tributárias de natureza acessória, como 
a DIPJ, DCTF, DACON, SPED FISCAL, EFD CONTRIBUI-
ÇÕES, RAIS, escrituração contábil e fiscal, SEFIP, DEMED 
e, eventualmente, algumas obrigações impostas pela fa-
zenda municipal. 

Também fica sujeita ao imposto devido em razão do es-
tabelecimento (TFE), de imposição municipal, cujos valores 
são devidos anualmente, progressivamente. (Na cidade de 
São Paulo a primeira faixa de valor é baixa para quem tem  

até 5 funcionários) 
Há ainda a necessidade do uso do e-CNPJ (certificado 

digital) para transmissão de declarações e emissão de no-
tas fiscais. 

Contudo, há também uma série de vantagens, como já 
se verificou, e outras mais que elencamos a seguir: 

Redução da carga tributária, ainda que tenha um cus-
to adicional de constituição da empresa e a manutenção 
"contábil/tributària"; 

Acesso a linhas crédito de bancos oficiais e de finan-
ciamento do BNDES; 

Separação patrimonial da empresa e do sócio (titular); 
Independência do patrimônio empresarial em relação 

à sociedade conjugal, afastando anuências ou outorgas do 
cônjuge, o que embaraça, muitas vezes, as transações que 
envolvem ativos e mesmo as garantias que às vezes se 
prestam. A independência dá-se somente no curso da cons-
tância da sociedade conjugal e observado ainda, o regime 
de casamento; 

A desnecessidade em se arrumar sócio(s) para se 
montar uma "firma", e; 

Finalmente, a regularização da vida tributária, saindo 
o profissional da informalidade, a qual o expõe a sérios e 
graves riscos. 

De todo o exposto, vê-se a que EIRELI chega tarde mas 
vem para inserir boa parte da economia na formalidade, 
como se deu recentemente com o Micro Empreendedor In-
dividual. Toda a sociedade ganha, se os recursos voltarem-
-se às suas finalidades e ganham aqueles que não ficam à 
margem da ação fiscal e de agentes corruptos. 

O autor: Jeazi Lopes de Oliveira é contabilista, advogado es-
pecializado em direito tributário, sócio de Tributus Contabilidade e 
Consultoria empresarial SS LTDA. Atua na advocacia empresarial 
e tributária; como consultor em planejamento societário e tributário. 

7 de dezembro terá duas eleições 
com uma única chapa inscrita 

Edital de Convocação 
do SINTDPJ 

O SINTDPJ - Sindicato Nacional dos Registradores de Titu-
los e Documentos e de Pessoas Juridicas, entidade fundada em 
29108/2008, por seu presidente. CONVOCA a todos os integrantes 
do segmento para a Assembleia Geral Ordinária, que será realiza-
da no dia 7 de dezembro de 2012, às 16 horas, no salão de conven-
ções do segundo pavimento do Hotel Intercontinental São Paulo, 
situado à Alameda Santos, 1 .123, na cidade de São Paulo, SP, a 
fim de atender à seguinte Ordem do Dia: 

Apresentação das chapas inscritas para as eleições. 
Eleição da nova Diretoria e do Conselho Fiscal para o triênio 

201312015. cuja posse oficial dar-se-á automaticamente em 2 de 
janeiro de 2013. 

Aprovação do reembolso de despesas suportadas pelo IR-
TDPJ Brasil. 

Outros assuntos. 

São Paulo, em 25 de junho de 2012 
Paulo Roberto de Carvalho Rêgo 
Presidente 

Conheça 	página as chapas inscritas 
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ENTREGA DE NOTIFICAÇÕES 
Efetivamente, o disposto no art. 

172 do CPC - Código de Processo Ci-
vil NÃO é a regra a ser observada pelo 
Registro de Títulos e Documentos, no 
que diz respeito à entrega de notifica-
ções. 

As diligências devem ser feitas du-
rante o horário de expediente da ser-
ventia. 

Há quem argumente que as diligên-
cias devem ser feitas nos dias úteis, 
incluindo-se, ai, o sábado, mesmo que 
neste dia, não haja expediente no Car-
tório. 

Eventualmente, desde que se con-
siga junto ao Juiz Corregedor Perma-
nente autorização para entrega de 
notificação fora do horário normal de 
expediente, esta poderá ser feita. 

Neste sentido, lembramos de um 
caso antigo, ocorrido junto ao 4 0  RTD 
da Capital de São Paulo, que tinha 
como destinatária de uma notificação 
uma casa noturna, tendo sido concedi-
da tal autorização, de forma excepcio-
nal. Todavia, trata-se de caso isolado. 

Em suma, a entrega de notificação 
extrajudicial deve ocorrer dentro do 
horário normal de expediente da ser-
ventia. 

PENHOR INDUSTRIAL E COMUM 
A Cédula de Crédito Industrial, que 

tenha por garantia penhor de uma má-
quina, por exemplo, deve ser registra-
da, apenas, no Registro de Imóveis 
(art. 167, 1, 4, da Lei n°6.015/73, com-
binado com o art. 1448, do Código Ci-
vil). A Cédula de Crédito Industrial terá 
também acesso no RTD caso a garan-
tia ofertada seja um bem móvel dado 
em alienação fiduciária. 

O penhor industrial, assim como o 
mercantil, destina-se a garantir obri-
gação de negócio empresarial. Assim 
sendo, o que distingue o penhor indus-
trial e o mercantil do penhor comum é 
a natureza da obrigação principal. 

Se a natureza é empresarial, o pe-
nhor é industrial ou mercantil. Se a 
natureza é civil, o penhor será civil ou 
comum. 

Por obrigação empresarial deve-se 
entender aquela que tem origem em 
ato praticado por empresário, tal como 
definido no art. 966, do Código Civil. 

Outra diferença entre o penhor co-
mum e o industrial e o penhor mercan-
til, é que nos primeiros o bem ofertado 
em garantia não sai da posse do deve-
dor, diferentemente do que ocorre no 
penhor comum, quando o bem é entre-
gue ao credor. 

INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL DE 
EIRELI COM BENS IMÓVEIS 

Quando o capital social de uma El-
RELI for integralizado, pelos sócios, 
com bens imóveis, não nos parece que 
o RCPJ deva exigir a escritura pública 
de conferência destes bens para pes-
soa jurídica. Tal atribuição é do Regis-
tro de Imóveis. 

Não obstante, nada impede que ela 
venha acompanhando o instrumento 
particular de constituição ou de altera-
ção de contrato social. 

Da mesma forma, não cabe ao 
RCPJ solicitar a apresentação da 
prova de recolhimento do imposto de 
transmissão ou de sua não incidência, 
o que deverá ser observado, apenas, 
pelo RI. Igualmente, nada impede que 
essa prova venha acompanhando o 
processo de registro no RCPJ. 

Em relação a este tema cabem, ain-
da, algumas considerações. 

As regras do CTN - Código Tri-
butário Nacional que tratam da não 
incidência do lTBl (arts. 36 e 37), se 
aplicam, a nosso ver, à EIRELI, já que 
esta é pessoa jurídica. 

É discutível, no entanto, a neces-
sidade de que a conferência do bem 
imÓvel se dê por escritura pública em 
razão da natureza jurídica da EIRELI. 

Para aqueles que entendem que a 
EIRELI é uma espécie de sociedade 
unipessoal, seria aplicável, s.m.j., a re-
gra do art. 64 da Lei n° 8934/94, que 
dispensa a escritura pública. 

Neste sentido, o Enunciado 487 do 
Conselho da Justiça Federal, dispõe: 

"A integralização do capital social 
em bens imóveis pode ser feita por ins-
trumento particular de contrato social 
ou de alteração contratual, ainda que 
se trate de sociedade sujeita ao regis-
tro exclusivamente no registro civil das 
pessoas jurídicas". 

Para os que entendem que a EIRE-
LI não é sociedade, mas um novo ente 
jurídico personificado (neste sentido o 

Enunciado 469 do Conselho da Justiça 
Federal), a escritura, ao que parece, 
será da essência do ato. 

MORTE DO TITULAR DE EIRELI 
Ocorrendo o falecimento do titular 

de uma EIRELI, não deverá, necessa-
riamente, ocorrer a sua extinção. 

O ato constitutivo poderá esta-
belecer a sua continuidade com o(s) 
herdeiro(s). 

Nesses casos, tendo interesse na 
continuação do negócio, e havendo 
mais de um herdeiro, eles poderão, 
inclusive optar pela transformação de 
EIRELI em sociedade contratual. 

SEDE DE ASSOCIAÇÃO 
Tanto o art. 46 do Código Civil, 

como também o 54 do mesmo diploma 
exigem a indicação da sede da pessoa 
jurídica. 

Assim, s.m.j., não basta constar do 
estatuto a simples indicação de que a 
sede e foro jurídico se localizam em 
determinada cidade, sendo necessária 
a indicação do endereço completo. 

Até o advento do NCC, era comum 
não indicar no estatuto o logradouro, 
justamente porque as associações al-
teravam sua sede com frequência, o 
que, nesses casos, implicava em re-
forma estatutária parcial, feita por meio 
de Assembléia Geral Extraordinária. 

Caso uma entidade pretenda man-
ter uma sede fixa e outra itinerante, 
vinculada ao domicilio do Presidente, 
deverá manter sempre seu registro no 
RCPJ da comarca da sede fixa e, tam-
bém, no Cartório onde tiver domicilio o 
Presidente, durante o período de man-
dato deste. 

CONTINUIDADE x COMPATIBILIDADE 
A falta de apresentação de atas de 

eleições anteriores, quando da averba-
ção, das de eleição de períodos mais 
recentes, por exemplo, determinam a 
quebra da continuidade, um dos prin-
cípios registrários que devem ser ob-
servados pelo registrador do RCPJ. 

No Estado de São Paulo, há deci-
sões da E. Corregedoria Geral da Jus-
tiça no sentido de que o princípio da 
continuidade pode ser mitigado pelo 
princípio da compatibilidade, que deve 
ser medido, num primeiro momento, 
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pelo registrador, através de um coteja-
mento das pessoas do título que ago-
ra se pretende averbar, com aquelas 
que constam do último ato arquivado 
na serventia. Se forem as mesmas ou, 
pelo menos, parte delas, especialmen-
te as que compõem o órgão de admi-
nistração da entidade, pode-se dizer 
que há compatibilidade, portanto pos-
sível a averbação. 

Não sendo observado nem o princí-
pio da continuidade, nem o da compa-
tibilidade, a alternativa do registrador 
é fazer uma Nota Devolutiva indicando 
que seja observado o disposto no art. 
49 do Código Civil, que trata da nome-
ação de administrador provisório. 

Deve-se alertar que essa nomea-
ção deve ser solicitada por qualquer 
interessado na esfera judicial - Vara 
Cível -, e não Vara de Registros Públi-
cos, conforme posição da CGJ. 

Ressalte-se que a regra continua 
sendo a observância do princípio da 
continuidade. 

COOPERATIVAS 
Essa é uma das questões mais po-

lêmicas trazidas pelo NCC, que quali-
fica a cooperativas como sendo uma 
sociedade simples. 

Se assim é, o registro deveria estar 
sendo feito perante o Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas. No entanto, não é 
isso que se observa na prática, pois tal 
registro continua sendo feito perante a 
Junta Comercial. Isso porque o artigo 
1093 do Código Civil menciona que a 
Lei do Cooperativismo, que data de 
1971, ainda permanece em vigor, es-
tando estampado no art. 18 desta, a 
obrigatoriedade do registro, na Junta 
Comercial. O Enunciado n° 69,do Con-
selho da Justiça Federal, diz que o re-
gistro é na Junta. 

Na doutrina, vários doutrinadores 
de peso, dentre os quais, Fábio Ulhoa 
Coelho, José Edwaldo Tavares Borba, 
Amoldo Wald e Silvio Venosa, susten-
tam o registro perante o RCPJ. Este 
último, inclusive, na IV Jornada de Di-
reito Civil, apresentou proposta para 
modificação do citado Enunciado 69, 
sem, contudo, obter êxito, já que a 
maioria dos integrantes da Comissão 
de Direito de Empresa entendeu que o 
registro deveria ser na Junta. 

Há projetos de lei nos dois sentidos. 
Uns indicando o registro na Junta, ou-
tros em Cartório de Pessoas Jurídicas. 

Assim sendo, diante da solicitação 
de registro de uma cooperativa no 
RCPJ, caberá ao registrador abraçar 
uma das duas posições e defendê-la. 

Recusando o registro, o interessa- 

do poderá requerer que seja suscitada 
Dúvida ao Juiz Corregedor Permanen-
te, que a decidirá. 

A questão continua em aberto. 

PRENOTAÇÃO EM PJ 
Uma vez recepcionado um título no 

RCPJ, ele deve ser prenotado, o que 
lhe garante prioridade. Essa prenota-
ção, em regra, tem prazo de validade 
de 30 (trinta) dias, podendo ser prorro-
gada, no caso de suscitação de dúvi-
da, até a decisão final. 

O registrador, no curso da preno-
tação, tem prazo para qualificar o tí-
tulo. Caso a qualificação seja positiva, 
realiza-se o registro. Sendo negativa, 
faz-ser a sua devolução, para o cum-
primento de exigências, através de 
Nota Devolutiva, que deve ser clara, 
precisa, objetiva e fundamentada, de-
vidamente assinada pelo oficial regis-
trador ou preposto que a elaborou. 

Dentro do prazo de validade da 
prenotação, ainda que ingressem no-
vos títulos da mesma pessoa jurídica, 
que também serão prenotados, eles 
deverão aguardar o registro daquele 
que primeiro foi prenotado ou o cance-
lamento da mencionada prenotação, 
o que pode se dar, por exemplo, em 
razão do decurso de prazo em virtude 
da exigência não ser cumprida. 

DENOMINAÇÕES SEMELHANTES 
Quando há duas associações 

com denominações semelhantes, por 
exemplo, a rigor, o registro da segun-
da deve ser recusado, com fundamen-
to no parágrafo único, do art. 1.155, do 
Código Civil, que assim dispõe: 

"Equipara-se ao nome empresarial, 
para os efeitos da proteção da lei, a 
denominação das sociedades sim-
ples, associações e fundações". 

Ora, quando se fala em proteção 
do nome empresarial, a idéia é ga-
rantir a inexistência de nomes iguais 
ou semelhantes. 

Neste aspecto, o ad. 8 0, da Ins-
trução Normativa n° 116, do DNRC - 
Departamento Nacional de Registro 
do Comércio, de 22 de novembro de 
2011, a seguir reproduzida, estipula 
critérios para análise de identidade e 
semelhança de nomes empresariais. 

"Art. 8° Ficam estabelecidos os 
seguintes critérios para a análise de 
identidade e semelhança dos nomes 
empresariais, pelos órgãos integran-
tes do Sistema Nacional de Registro 
de Empresas Mercantis - SINREM: 

/ - entre firmas, consideram-se os 
nomes por inteiro, havendo identidade 
se homógrafos e semelhança se ho- 

mófonos; 
li - entre denominações: 

consideram-se os nomes por intei-
ro, quando compostos por expressões 
comuns, de fantasia, de uso generaliza-
do ou vulga,ç ocorrendo identidade se ho-
mógrafos e semelhança se homófonos; 

quando contiverem expressões 
de fantasia incomuns, serão elas ana-
lisadas isoladamente, ocorrendo iden-
tidade se homógrafas e semelhança 
se homáfonas". 

No mesmo sentido, o disposto no 
ad. 35, V, da Lei n° 8934/94, estabe-
lece que não podem ser arquivados 
os atos de empresas mercantis com 
nome idêntico ou semelhante a outro 
já existente. 

As Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, estão desatualizadas e por 
isso, em desacordo com a legislação 
acima citada, já que ao dispor sobre o 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
veda, apenas, o registro de pessoas 
jurídicas com nomes idênticos. 

Além disso, a proibição atinge tão 
somente sociedades, associações e 
fundações com sede na comarca, con-
trariando a regra do ad. 1.166 do CCB, 
que determina que o registro dos atos 
constitutivos no órgão competente as-
segura exclusividade do uso do nome 
nos limites do Estado. 

DIGITALIZAÇÃO TOTAL ATÉ 2014 
O art. 37 e seguintes da Lei n° 

11.977109, aplicam-se a todas as es-
pecialidades de registros públicos, in-
clusive, é lógico, ao RTD e o RCPJ. 

A lei se refere "aos senil ços de re-
gistros públicos de que trata a Lei n° 
6.015, de 31 de dezembro de 1973' 
determinando que todos 'instituirão 
sistema de registro eletrônico". 

Mais ainda, o ad. 39 determina que 
"os atos registrais praticados a partir 
da vigência da Lei n° 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, serão inseridos no 
sistema de registro eletrônico, no pra-
zo de até 5 (cinco) anos a contar da 
publicação desta Lei". E no parágrafo 
único, deste mesmo artigo, consta que 
"os atos praticados e os documentos 
arquivados anteriormente à vigência 
da Lei n° 6.015, de3l de dezembro de 
1973, deverão ser inseridos no siste-
ma eletrônico". 

Vale alertar aos Colegas que ainda 
não o fizeram, que se preparem para 
essas profundas mudanças, contra-
tando empresa ou profissional espe-
cializado. Lembrando sempre que o 
instituto tem por norma não recomen-
dar fornecedores de serviços. 
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Romance Forense, uma curiosidade. 

O advogado Afif Jorge Simões Filho 
gostava de exercitar o seu lado poético 
nas chamadas alegações finais de al-
guns processos criminais, geralmente 
na condição de advogado dativo, pois 
os réus, quase sempre do interior, não ti-
nham condições de pagar um defensor. 

Numa delas, Hilário Pereira, pe-
queno agricultou, "cordiou" a patroa. O 
desentendimento entre o casal acon-
teceu no ano de 1959. 

Hilário estava trabalhando numa 
empreitada em lavoura de arroz e, 
quando voltou para casa, embrabeceu 
com a esposa, pois esta, valendo-se de 
sua ausência, fez diversas compras su-
pérfluas numa venda do 2 0  Distrito de 
São Sepé (RS), que ficaram muito além 
das possibilidades financeiras do réu. 

Foram versos simples e bem-humo-
rados, descontado, claro, o ranço ma-
chista que havia nos grotões da cam-
panha gaúcha no final dos anos 50. 

Ainda bem que os tempos são outros, 
e mudou tanto que agora a situação se 
inverteu, pois até já tem mulher "pas- 
sando o laço" no marido! 

"Mais uma cena de briga, 
Entre um casal de campanha 
Mais um marido que espanca 
Mais uma esposa que apanha 

O réu espancou a esposa, 
Porque esta, na sua ausência, 
Fez uma conta comprida 
No bodegão da querência. 

Ao regressar da empreitada, 
Todo saudoso e folheiro, 
Caiu de costas ao ver 
As notas do bode gueiro. 

Eram brincos e tetéias, 
Riscado, lenço e chapéu, 
Para os parentes da esposa 
Tudo por conta do réu. 

Como da plata que trouxe 
Não lhe sobrasse um vintém, 
Hilário exemplou a esposa, 
E, agindo assim, agiu bem. 

Quem de nós não quis um dia, 
Com a esposa gastadeira. 
Fazer o mesmo que fez, 
O réu Hilário Pereira. 

É bruto cortar arroz, 
Metido no lodaçal, 
E deixar todo o salário 
No bolicho do Sinval. 
Tá certo que se gastasse 
Com erva, farinha e pão, 
Mas não com brincos de orelha 
E coisas sem precisão. 

Mas a esposa arrependeu-se, 
Conforme disse ao depor, 
De haver trazido à justiça 
O marido espancador. 

Se ela se diz conformada, 
E arrependida da queixa, 
Não vamos dizer: prossegue 
Quando e/a mesma diz: deixa. 

Pobre réu. Estou convicto 
De sua santa inocência. 
Mas que aproveite a aprenda 
Esta lição de experiência. 

Se outra vez surrar a esposa 
(Este é o pedido que eu faço), 
Que surre de manso e de leve, 
Sem deixar sinal do laço. 

Ou então que surre forte, 
Com toda força e vontade, 
De modo que ela nem possa 
Vir dar parte na cidade". 

Circunstantes daquela época não sabem qual foi o desfecho do 
causo. Presumem que o réu tenha sido absolvido e vivido ao lado 
da patroa até passar para o mundo dos epitáfios... 

Fonte: Publicado originalmente em www.espacovital.com.hr , mencionando o 
Juiz Afif Jorge Simões Neto, herdeiro do falecido advogado Afif Jorge Simões Filho. 

Vem aí o RTD   BrrasiiI em GO 
revisto,, atua Ii;zado e ampi !ado 
Esse "produto" do IRTDPJBra-

sil, foi lançado no fim de 2009 e se 
transformou num verdadeiro sucesso. 
Imagine agora, com a segunda edição 
- atualizada e muito ampliada - o que 
vai acontecer? Veja só o que vem aí. 

Serão nada menos do que 260 edi-
ções do Boletim RTD Brasil, cerca 
de 1500 páginas com artigos, jurispru-
dência, textos legais, procedimentos, 
solução de dúvidas, doutrina, matérias 
sobre gestão, enfim, tudo que diz res-
peito a TD&PJ. 

Índice em ordem alfabética de ma-
téria, com link direto para o texto sele-
cionado. 

Uma lista ainda mais completa de 
Estudos e Pareceres e legislação atu- 

alizada, contemplando outros textos 
legais, além de legislação. 

Na categoria Extras, além dos co-
merciais de TD&PJ, prontinhos para 
você veicular para seus clientes, uma 
série de modelos de fo/ders, panfle-
tos e cartazes para divulgação da im-
portância dos serviços prestados por 
TD&PJ. 

Se você quiser um exemplar, deve 
enviar sua solicitação para a sede do 
nosso Instituto, pois essa edição é 
tão limitada, que será produzida prati-
camente sob encomenda. 

Mas, os inscritos no VIII Congres-
so Brasileiro de TD&PJ não precisam 
se preocupar, pois serão presenteados 
com um exemplar, além da maravilho- 

sa caneta que você vê na foto abaixo 
e, claro, uma sofisticada pasta. 

Envie ainda hoje a sua reserva do 
RTD Brasil em CD e tenha à mão tudo 
o que você e seus funcionários preci-
sam para desenvolver as tarefas do 
dia-a-dia de TD&PJ. 

RTD BRASIL - INFORMANDO DESDE 1988 	 1471 



Chapa única se inscreve para dupla 
eleição de 7 de dezembro próximo 

As 16:12 horas, da sexta-
-feira, 28 de setembro de 2012, 
chegaram aos computadores da 
Secretaria do IRTDPJBrasiI e 
SINTDPJ os e-maus requeren-
do a inscrição da Chapa União 
Nacional, liderada - em ambas 
as entidades - pelo Colega Pau-
lo Rêgo. 

Imediatamente, foi transmiti-
do e-mail ao Colega requeren- 

te, acusando o recebimento da 
inscrição, o que foi feito com 
a distribuição desse "recibo" a 
todos os integrantes das duas 
entidades, como forma de dei-
xar transparente o registro de 
uma única chapa para os plei-
tos que acontecerão no próxi-
mo dia 7 de dezembro, durante 
a realização do aguardado VIII 
Congresso Brasileiro de Títu- 

los e Documentos e de Pes-
soas Jurídicas, conforme tem 
sido amplamente divulgado em 
todos os veículos de comunica-
ção das duas entidades. 

Abaixo, reproduzimos os re-
querimentos que inscreveram 
as duas chapas para os pleitos, 
que elegerão as Diretorias de 
ambas as entidades para o triê-
nio 2013-2015. 

Sio Pauto. 28 de setembro de 2012. 

limos. Srs. Drs. 

At. Sr. Presidente lotA Maria Slvlero, 

Nesta. 

Rei. Chapa para eleições ano 2012. 

Pretado Senhor Presidente, 

Na oportunidade em que cumprimento Volta Senhoria e todos os seus valorosos colaboradores 

pelo trabalho desensolvido ao longo dos últimos anos à frente do nosso Instituto Nacional, é trt 

renovada satisfaçlo que faço chegar às suas mtos a presente Chapa que irá concorrer às eleições deste 

ano de 2014 na certeza de poder continuar contando com sua estltna e destacada amizade, com a qual 

tenho sido hontado durante toda sua gestIo. 

Sem maiores delongas, apresento a seguinte Chapa Onilo Nacionar a qual tenho a honra de 

encabeçar para concorrer ao pleito para dirigir os rumos da nossa Instltuiçlo para o próolmo triênio: 

Presidente 	 Paulo Roberto de Carvalho Rogo 	SP 
Vice-Presidente 	Renaldo Antlrade Russlêre 	 Ri 

10 Tesoureiro 	 Marcelo Alvarenga 	 SP 

22Tesoureiro 	 Rodolfo Pinheiro de Morues 	 Ri 

19 Secretúrlo 	 Carlos A. V. S. Chem,ont 	 PA 

20 Secretário 	 Rainey Barbosa A Marinho 	 AI 
Conselho Fiscal 	Persio Brinclsrnann 	 RI 

lotA Naiê Neri 	 MG 
Cliudio Pmlto CE 
1*10 Msnoet O. Franco 	 PR 
Glória Alice F. Bertoti 	 MT 

Desde já agradeço o encatnlnhan,entu de'ndo, renovando manifestações de elevados estrma e 

apreço, subscrevendo-me, 

Atenciosamente. 

Paulo Roberto de Carvaf,o Rogo (assinatura digital ICP-Beasrl)  

SIo Paulo, 28 de setembro de 2012. 

limos. les. Drs. 

At. Sr. Carrera, 

Nesta, 

Rei. Chapa para elerções ano 2012. 

Prezado Senhor, 

Na oportunidade em que cumprimento Vossa Senhoria e todos os nalorosos colaboradores 

deste SINTOPI pelo aurilio que nos tem dispensado ao longo dos últimos tempos à frente do nosso 

Sindicato Nacional, é com renovada satisfaçao que faço chegar às suas esSas a presente Chapa que irá 

concorrer Is eleições deste ano de 2012, na certeza de poder continuar contando com sua estima e 

destacada amizade, coo, a qual tenho sido honrado durante toda nossa gest80. 

Sem maiores delongas, apresento a seguinte Chapa Unilo Naclonal a qual tenho a honra de 

encabeçar para concorrer ao pleito para dirigir os rumos da nossa instltsriçlo para o prónimo triifrvo. 

Presidente 	 Paulo Roberto de Carvalho Rogo SP 
Diretor.Secretário 	Renaldo Andrade Bussirire Ri 
Diretor Tesoureiro 	Marcelo Alnarenga SP 

in Suplente 	 Pérsio Br,r,chmann RI 

29  Suplente 	 Vanuza Amada MG 
39 Sapiente 	 Rainey Barbosa A Marinho AL 
Consetso Fiscal 	lolo Manoel O. Franco PR 

lotA Roberto Seria Almeida AP 
Cl~ Pinho Cl 
José laques Ctezar SC 

Desde já agradeço o encaminhamento devido, renovando manifestações de elevados estima e 

apreço, subscrevendo-me, 

Atenctosamente, 

Pano Roberto de Carvalho Rogo (assinatura digital ICP-&asit) 

Esta informação, bem como a imagem dos dois requerimentos de inscrição das chapas, estão disponíveis em nosso portal 
- www.irtdpjbrasil.com.br  - desde as 18:30 horas do dia 28 de setembro último. 

NTAEDIÇÃOI1Â UM 	 ÇQNQE-Q 
DRA1E1ftQ DE TDPJ CQN?1ÇA TUDO EM $EUIQA iNQREVA4 
AS POUCO PITAIStDE50  VAGASRECOMENDAM SUA URGENTE DECISÃO! 
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